
Polícia apreende documentos 
Às 8h de ontem, quando a 

vigilância da Administração 
Regional de Samambaia esta-
va abrindo as portas da sede 
para mais um dia de expe-
diente, cinco delegados de po-
lícia, três promotores públicos 
e 40 policiais civis já espera-
vam para cumprir um manda-
do de busca e apreensão expe-
dido pelo juiz da 2' Vara de 
Samambaia, Romero Brasil de 
Andrade. "Estávamos espe-
rando o melhor momento para 
cumprir o mandado", disse o 
delegado Fabrício Almeida 
Resende, da 26' DP. 

A Polícia Civil fez uma 
busca de documentos, mas 
não anunciou, até agora, as 
irregularidades encontradas. 
Parte do material apreendido 
foi levado para a 26 8  DP e o 
restante para a Promotoria de 
Defesa do Patrimônio Públi-
co. O Ministério Público vem  

investigando o caso há dois 
anos. Os procuradores investi-
gam denúncias de supostas ir-
regularidades que teriam sido 
praticadas por funcionários 
da Administração. 

"A determinação do gover-
nador visa permitir que os 
agentes da Policia Civil, o Judi-
ciário e o Ministério Público 
possam trabalhar nas investiga-
ções sem qualquer tipo de pres-
são", explicou Fona. "Desta for-
ma, Roriz contribui de forma a 
permitir que as instituições ju-
diciais tenham total liberdade 
nas investigações", acrescentou. 

Carlos Xavier é acusado de 
participar de um esquema de 
pagamento de propinas para 
liberação de terrenos em área 
pública durante a campanha 
eleitoral de 2002, e de ter de-
terminado o pagamento, com 
dinheiro público, de indeniza-
ções de transporte (pagamen- 

tos a motoristas particulares 
que prestaram serviços à Ad-
ministração). 

A suspeita de envolvimento 
do distrital surgiu no inquéri-
to 545/02 da Policia Civil, que 
apurava a participação de fun-
cionários da Administração de 
Samambaia na concessão de 
um alvará de construção falso. 
Além da saída de Chico Do-
rion e da demissão dos 188 
funcionários com cargos de 
confiança, nomeados por ele, o 
governador havia determinado 
que a corregedora-geral do 
DF, Anadyr de Mendonça, ins-
taurasse procedimentos para 
apurar a ocorrência de supos-
tas irregularidades por servi-
dores da Administração. 

Em fevereiro deste ano, foi 
concluída uma sindicância na 
mesma Administração e pelo 
mesmo motivo: emissão indevi-
da de alvarás a título precário. 


